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MINUTA DO EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2604001/2019

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS A PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

{Artigo 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar
^  ̂ n' 147/2014).

TIPO: Menor Preço por Item ^
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura. >
DATA DE RECEBIMENTO E ABÉRTURA DOS ENVELOPES: Dia 31/05/2019 às 09h00min (nove horas)
- Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será realizada no primeiro
dia útil subsequente.

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, toma público, para conhecimento dos interessad^^^
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberão os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇÃO, ocorrerá na Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, prédio da (^Prefeitura
Municipal) e em conformidade com o disposto na Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municioal n" 024/2013, aplicando-se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar n
123/2006. alterada pela Lei Complementar 147/2014, Lei Complementar n" 155/2016 e, subsidiariamente, a
Lei n® 8.666/93, além de atendidas as especificações e formalidades seguintes:

A sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL terá início às 09h00min (nove horas) do dia 31/05/2019 na
sala de reunião, na sede do Município, localizada na Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, onde
serão recebidos, pela Comissão de Licitação, os envelopes contendo as Propostas de Preços e a
Documentação de Habilitação para o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1 1 Esta licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de se^iços
de locação de estrutura de palco, iluminação, gerador, sonorização, seguranças © demais atividades
necessárias para a realização das Festividades Juninas do Munioipio de Trizidela do Vale/MA, conforme
especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, sem prejuízo das regras impostas
pela Legislação pertinente;

1.2 O valor máximo estimado para a presente licitação importa em R$ 274.500,00 (duzentos e setenta e
quatro mil e quinhentos reais), conforme Termo de Referência. Anexo II do presente Edital.

2 ■ DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2 1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I, da Lei Complementar n® 123/2006, com redação
dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais);

2.2. A critério da administração pública e «jn observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei /
Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando: / ̂

2.2.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
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enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento

22 2 "^^^ratamento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

2.3 - Poderá participar deste Pregão o interessado que tenha ramo de atividade ^
licitado e que atenda a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos de
classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.

2 4 - Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente, a pessoa jurídica;
a) Que não tenha ramo de atividade pertinente ao objeto licitado;
b) Que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação,
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua fomia de constituição e empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si,
d) Que se apresente na qualidade de subcontratada;
e) Que tenha sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA; „i™i
f) Suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a

Trizidela do Vale/MA, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal n 8.666/1993, durante o

g) Kedfda de hcitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, conforme
art. T da Lei Federal n" 10.520/2002, durante o prazo da sançao aplicada;

h) Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Publica, enq^nto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,
conforme art, 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

11 Estrangeira não autorizada a funcionar no Pais;
i) Integrante de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum; . r i o o ccr/qi

k) Enquadrada nas demais vedações estabelecidas no artigo 9 da Lei Federal n 8.666/93.

3 -■ DO CREDENCIAMENTO

3.1 Na data, hora e local designados para a sessão, às empresas interessadas deverão apresentar-se e
identificar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro.

3.2 O credenciamento far-se-â mediante a apresentação dos seguintes documentos:
3 21 original ou cópia autenticada da procuração lavrada em Instrumento público, ou particular comfirma reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de P""®?®® ® 1°^°®
atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, conforme modelo do Anexo IV (Carta Credencial),
3.2.2 original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações,
devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente,

3.2.3 Documento de identidade oficial com foto do representante ou outro documento oficial que contenha
foto,

3 24 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário individual ou de
todos os sócios quando for o caso, comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal,
3.2.5 Certidão Simplificada e Especifica expedida pela Junta Comercial do Estado domicty da sedada
licitante.
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3.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, devera ser
apresentada original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas eventuais
alterações ou a ultima alteração devidamente consolidada, registrados na Junta Comercial ou no orgão
competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de
tal investidura, bem como carteira de identidade ou outro documento oficial que contenha foto.

34 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da
proposta de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo,

3.41 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno Porte, para
aquelas que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n ]23/2006
alterada pela Lei Complementar 147/2014, conforme modelo de declaração constante do Anexo Vlll.
3.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no
An6X0 VI.

3.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte, conforme modelo sugerido no Anexo VII (declaração exigida somente para
microempresas e empresas de pequeno porte).

3.5 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade,
podendo ser contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

3.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que entender
necessários à comprovação das informações declaradas, tais como:

3.6.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3° da LG 123/06;

3.6.2 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscals da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo recibo
de entrega, em conformidade com o Balanço Patrimonial e a DRE.

3.7 Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único representante
para mais de uma empresa.

3.8 - O Pregoeiro poderá ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial
do domicilio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte.

3.9 - As certidões emitidas pela Internet valerão nos prazos que lhes são próprios, Inexistindo esse prazo,
reputar-se-âo válidas por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição;

3.10 - Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

4. DA SESSÃO PÚBLICA

4.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas
proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão, dando inicio ao recebimento dos envelopes contendo
a Proposta de Preços e os documentos de habilitação, correspondentes a este Pregão.

4.2 ENTREGA DOS ENVELOPES

4 2 1 Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação e proposta de preços no dia,
hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopes lacrados e rubricados no f^ho, em
cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito: /
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RAZAO SOCIAL DA EMPRESA ■ CNPJ
PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2019
DATA E HORA

I ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ
PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2019
DATA E HORA
ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTOS
HABILITAÇÃO

4 3 - A não apresentação da Declaração ou Certidão prevista no item 3.4.1 significa renuncia ®*P^®ssa e
consciente da licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n l23/2üüb
alterada pela Lei Complementar 147/2014.

4.4 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação.

4.5 - Os Envelopes não abertos ficarão sob aguarda do Pregoeiro, até a assinatura da Ata.

4.6 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio
usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou
omissões, encadernada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de folhas e número total),
devidamente datada devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da
empresa, e consignar;

5.1.1. Número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço completo,
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo I;

5.1.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.1.2.1. Valor unitário e valor total de cada item, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo
todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

5.1.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para registro,
disposta no Termo de Referência, sob pena de desclassificação.

5.2.2.3 Prazo de execução de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo II do presente
Edital, que se dará de forma parcelada.

5.1.2.4. Prazo de substituição de todo e qualquer serviço que chegar sem condições para utilização, no
prazo previsto no Termo de Referência, Anexo II, sem ônus para o contratante.

5.1.2.5. Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
abertura. A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao
licitante a aceitação.

5.1.2.6. Descrição clara e completa das características do objeto da presente licitação, em conformidade
com o ANEXO II, mencionando demais informações técnicas necessárias.

5.2. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

5.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, ptes serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. /
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5.4. Após apresentação da proposta não cabêrã desistência, salvf. por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. >

5.5. Considerar-se-á que os preços fixados peí^Jicitante são complétos e suficientes para assegurar a justà
remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja
qual for o seu titulo ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de
transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço
ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações' do objeto licitado.

5.6 As propostas de preços que não apresentarem prazo de validade serão consideradas validas por 60
(sessenta) dias.

5.7. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no neste Edital, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento â Prefeitura de Trizidela do Vale/MA, nem poderá onerar o objeto

^ deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Municipal.

5.8 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesniá por caracterizar preço inexequivel no
julgamento das propostas, serão considerados como inclusos noé preços, não sendo considerados pleitos
de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviço sererji entregues sem ônus adicionais.

5.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta"escrita, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer item que, importe modificação dos termos originais, ressalvadas apenas
aquelas destinadas a sanar evidentes erros, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

5.10. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação.

*

5.11. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor unitário, e
poderá incluir o preço global da proposta, se faltar.

5.12. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
^ serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração, seja para mais ou para menos.

5.13. Não se admitirá Proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, exceto quando se referirem aos serviços de propriedade da própria licitante, para os quais ela
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.14. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase de
lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública
Municipal, constantes nos autos do processo.

5.15. Caso tenha ocorrido lance/negociação na fase competitiva do Pregão, deverá ser apresentada ao
Pregoeiro, a Proposta de Preço Adequada ao preço final, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contadas do final da sessão.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 - Todas as licitantes, inclusive as mlcroempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a
Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N® 02,
devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item Qti. deste
Edital. / s
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6 2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua
habilitação ou inabilitação.

6.3 - A habilitação da licitante far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

6.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações ou contrato
consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar
contemplado, dentre os objetivos sociais, o fornecimento dos serviços da mesma natureza ou compatíveis
com o objeto da licitação; j

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

d) Documento de identidade ou outro documento oficial que contenha foto de todos os sócios ou
proprietário da empresa se for o caso.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário individual ou de
todos os sócios quando for o caso, comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

6.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública ao Cadastro
Estadual do domicílio ou sede da empresá licitante, expedido pelo Sistema Integrado de Informações
sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sintegra), comprovando possuir inscrição
habilitada no cadastro de contribuintes estadual (se houver),

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federai e Seguridade Social da licitante, mediante
apresentação da:

•  Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, Pessoa
mediante apresentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Olvida Ativa
da União, conforme portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação de:
•  Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
•  Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa.

e) Prova de Regularidade perante a Fazerida Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante
apresentação de: j

•  Certidão Negativa de Débitos; A .
•  Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa; ^—■
•  Alvará de Localização e Funcionamento (apresentação facultativa); j
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f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação
regular mediante:

•  Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

g) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas, demonstrando situação regular mediante:

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

6.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, com os termos de abertura e encerramento, vedada a sua substituição por
Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada_ pelos
índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), os quais deverão ser
iguais ou maiores que 1 (um), apticando-se as seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCílI ANTE REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

a.1) As fórmulas dos índices contábeis deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo
juntado ao balanço, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. Caso o memorial não seja
apresentado, ao Pregoeiro e a Equipe de Aporo efetuarão os cálculos;

a.2). As empresas que apresentarem índices iguais oü inferiores a 01 (um) deverão comprovar sua
qualificação econômico-financeira mediante capital mínimo de 10%, calculado sobre o valor cotado pelo
licitante.

a.3). Serão considerados aceitos como na forma da lei o baianço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:

a.3.1) publicados em Diário Oficial; ou
a.3.2) publicados em Jornal de grande circulação; ou
a.3.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante; ou
a.3.4) por cópia do Livro Diário autenticado peia Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na
forma da IN n® 107 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC de 13 de maio de 2008.
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o
original do Diário, para cotejo pelo Pregoeiro. fica dispensada a inclusão na documentação dos seus
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.

а.4). As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessãopública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão. j
б.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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a) Apresentação de, no minimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatíveis
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o l^itante
executou ou está executando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza da presente licitação.

b) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA),

c) Registro ou inscrição do responsável técnico da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA);

d) Comprovação de vinculo com profissionais mediante apresentação de contrato de trabalho (contrato
de prestação de serviços) ou ART de cargo e função;

6.3.5 OUTROS DOCUMENTOS:

a) Declaração da llcitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho salvo na condição de aprendiz, cumprindo o disposto no Inciso XXXIII, art.7», da Constituição
Federal de 1988 (ANEXO IX).

6.4. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) estar em nome da llcitante, com um único número de CNPJ;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório
ou por membro da Comissão de Licitação ou Pregoeiro da Prefeitura de Trizidela do Vale/MA, mediante a
apresentação do original.

d) Os documentos autenticados por cartório digital deverão ser acompanhados das Declarações de
Serviço de Autenticação Digital, sendo vedada a autenticação por chave de terceiros.

6.4.1. Quando se tratar de certidões venciveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados
válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.

6.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO

6.5.1. Para fins de habilitação, a verificação pela Prefeitura de Trizidela do Vale/MA nos sítios oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.5.2. Caso haja divergência entre os números do CNPJ mencionados na proposta e nos documentos
exigidos, tal situação somente será aceita se os tributos forem recolhidos de forma centralizada, sendo
que essa informação deverá constar do próprio documento ou ser comprovada através de declaração do
órgão expedidor, a qual deverá acompanhar os documentos de habilitação;

6.5.3. Se a llcitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a llcitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os documentos que, pela natureza,
sejam emitidos somente em nome da matriz.

6.5.4. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal
observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14/12/06, alterada
pela Lei Complementar n". 147/2014.

6.5.5. Os documentos necessários á participação na presente licitação, compreendendo qs documentos
referentes à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no Idiocfía oficial
do Brasil. r -
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6.5.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em
língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil por tradutor juramentado.

6.5.07 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos,
apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.5.08 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.5.09-Serão aceitas somente cópias legíveis.
.*«

6.5.10 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original d&ífelquer documento, sempre que tiver e
julgar necessário.

6.5.11. Os documentos acima relacionados deverão constar de envelope n°. 2 - "Documentos de
Habilitação" e ser entregues de preferência, de forma ordenada e numerada, 'de modo a permitir maior
rapidez na conferência e exame pertinente.

7. DOS PROCEDIMENTOS E DO JULGAMENTO

7.1. Na data e hora marcadas no item 1 deste Edital o Pregoeiro procederá ao credenciamento e
identificação dos representantes das empresas proponentes, declarando aberta a sessão do PREGÃO,
oportunidade em que não mais aceitará novos interessados, dando inicio ao recebimento dos envelopes
contendo a Proposta Comerôial e os Documentos da Habilitação, exclusivamente dos participantes
devidamente credenciados.

7.2. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais o Pregoeiro desclassificará, fundamentadamente, as
propostas que não atender as exigências do Edital, bem como, as que ofertarem preços manifestamente
inexequiveis.

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores, em até 10% (dez por cento) da proposta de
maior desconto percentual, para participarem da etapa de lances verbais.

7.3.1. Se não houver, no mínimo, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no item anterior, o
Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
apresentadas.

7.4. Após a classificação das propostas para a participação na etapa de disputa de preços, o Pregoeiro dará
seqüência ao processo de Pregão comunicando, na data e horário definido no Edital, os licitantes
classificados.

7.5. O julgamento das propostas será feito pelo valor do MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as
especificações técnicas mínimas e demais condições definidas neste instrumento.

7.6. O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço por item ofertado na etapa de abertura das
propostas.

7.7. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e
os demais. /

7.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a cortlormtdade entre a proposta escma de menor
preço e o valor estimado da contratação. / —
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7.9. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja
igual ou inferior ao valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

7.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem
da formulação de lances.

7 11 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.12. O Pregoeiro poderá, depois de encerrada a fase de lances, negociar como autor da oferta de maior
índice de desconto, com vistas â redução do preço final.

7.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, será assegurada às microempresas e às
empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as
propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor, preço ofertado na
fase de lances, observado o seguinte procedimento:

7.13.1. A mtcroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela detentora do melhor preço, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apôs a
convocação feita pelo Pregoeiro, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.13.2. Não ocorrendo â contratação na forma do subitem 8.13.1.. serão convocadas as microempresas
ou empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 8.13, na ordem
classificatória, para 0 exercicio do mesmo direito.

7.13.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.13, sçrá realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.13.4. A não contratação nos termos previstos no subitem 6.13. ensejará a adjudicação do objeto licitado
em favor da proposta originalmente vencedora.

7.13.5. O disposto no subitem 6.13 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado não houver
sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e apresentação de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, que não regularizar a documentação, no prazo
previsto no subitem 8.14 implicará decadência do direito à contratação, sempre juízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar para contratar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação.

7.16. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do llcitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

7.17. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor,
sendo lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

7.18. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão
do llcitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo li^ante, para
efeito de posterior ordenação das propostas. /
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7.19. Ao final da etapa de disputa de preços, o Pregoeiro indagará aos iicitantes se algum dos mesmos
deseja interpor recurso. Em caso afirmativo, qualquer iicitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões
do recurso, ficando os demais Iicitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos. Caso não seja manifestado o interesse de interposição de recurso nesse exato
momento ocorrerá a decadência do direito de recurso e, consequentemente, o pregoeiro adjudicará o objeto
da licitação ao vencedor.

7.20. Se a proposta não for aceitável ou se o Iicitante não atender ás exigências editalícias o Pregoeiro
examinará as propostas subsequentes, na ordem de ciassificação, até a apuração de uma proposta que
atenda a todas as exigências, sendo então declarado o vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital.

7.21. Da reunião iavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, peia Equipe de Apoio e peios
Iicitantes.

8. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

8.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até dois dias úteis anteriores
à data fixada para a abertura da Sessão Púbiica, onde deverá ser entregue no setor de protocoio ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação.

8.2. Quaiquer pessoa poderá impugnar este instrumento convocatório, em até dois dias úteis, antes da data
fixada para abertura da sessão púbiica.

8.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolizada na Saia da Comissão de
Licitação, nos dias e horário de expediente, conforme informado no preâmbulo deste editai, sob pena de
não conhecimento da Impugnação.

8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na
plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

8.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do
certame exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

9. DOS RECURSOS

9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo iicitatório, poderá a iicitante, ao final da sessão pública
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrada em Ata a síntese
das suas razões de recorrer.

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da iicitante quanto à intenção de recorrer, no momento da
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto â iicitante
declarada vencedora.

9.3 - Caberá á Iicitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias,
contados da lavratura da citada Ata.

9.4 - Cientes as demais Iicitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes,
ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazões também em 03 (dias), contados do término do
prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na yComissão
Permanente de Licitação, da Prefeitura de Trizidela do Vale/MA, localizada na Av. Deputado Cários Melo,
N®1670-Aeroporto,CEP;65.727-000,TrizideladoVale/MA. / .
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9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro nâo terá efeito suspensivo.

9.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos legais
vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.

9.9 - Os recursos e contra razões de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues diretamente
na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado no item 10.5.

9.10 - Se nâo reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à
consideração da autoridade superior da Prefeitura Múnicipal de Trizidela do Vale/MA, que proferirá decisão
definitiva.

9 11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Competente da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vate/MA, poderá homologar este procedimento
licitatório e determinar a contratação com a licitante vencedora.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Não havendo manifestação de recurso, o PrcjOeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da licitação
à(s) proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que poderá
homologar, revogar ou anular o procedimento licitatóVio.

10.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a adjudicação
e homologação da licitação.

10.3. A homologação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com os fatores exclusivamente
referidos neste edital.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de
Recebimento Definitivo, desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a
apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS
(Certidão de Regularidade do FGTS), Prova de regularidade relativa á Justiça do Trabalho, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e Prova de regularidade relativa aos
Tributos Federais e Divida Ativa da União e Débitos Previdenciários (Certidão Negativa Unificada da
Fazenda Nacional), Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Estadual diretamente na conta que o
contratado apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do
Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, nâo sendo permitidas
alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

11.2 - O pagamento será feito em favor da empr^a(s) denominada CONTRATADA,_ através de ordem
bancária na sua conta corrente, após assinatur^do Termo de Recebimento Definitivo (ANEXO XII),
emitido pela Secretaria Requisitante.

11.3 - A Contratada deverá apresentara respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria que adquirir os serviços,
acompanhada das Certidões listadas no subitem 12.1, acima.

11.4 - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo
Recebimento.

11.5 - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo^esde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. / ^
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11 6 - Nâo serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaiquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere
direito ao reajustamento do preço ou à atualização rnonetária.

11.7 - A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, através da Secretaria Municipal de Finanças, poderá
deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela
Contratada.

12. DAS SANÇÕES

1210 licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho,
não celebrar o'contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame,
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a arhpia defesa, ficará impedido de licitar e contratar com
a União Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de
Cadastro de Fornecedores Estado Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Editai e das demais cominaçóes legais.

12.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer
outras irregularidades nâo justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o
contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades; '>

12.2.1. Multa de:

a) O 5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Ndta de Empenho em caso de atraso na entrega
do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,
no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não aceitação dCobjeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisâounilateral da avença;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho,-em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias
úteis na substituição de serviços entregues com avarias ou com yalidade inferior ào exigido. Após o décimo
quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a nâo aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida;, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na entrega do objeto, por
período superior ao previsto na alínea "a", âo subitem 13.2.1., ou de inexecução parcial da obrigação
assumida;

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

12.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA poderá ser aplicada ao contratado juntamente com a de multa. As penalidades são independentes
e a aplicação de uma não exclui as demais.

12.4 As muitas previstas neste Edital, serão descontada^ após regular processo administrativo, dos
pagamentos devidos pela Contratante. ,

12.5 Se não restarem pendentes valores a serem pagos a contratada ou se os valores das multas forem
superiores aos pagamentos devidos, fica. a CONTRATADA ou ADJÜCATÁRIO obrigado a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE,
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial./
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12.6 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condjções
especificados no § 1° do art. 57 da Lei 8,666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não
precedidos da competente prorrogação,

12 7 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá serjormulada por escrito e encaironhada
com antecedência minima de 01 (um) dia do vencimento, anexaTido-se documento comprobatório do
alegado pela Contratada,

12.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei,

12.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento do direito de
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
das demais cominações legais,

12.10. O valor da multa poderá ser descontado'dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente, t

12.11, Nenhum pagamento será feito â empresa, antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham
sido aplicadas,

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. O pagamento dos equipamentos a serem adquiridos, correrá à conta da seguinte Dotação
Orçamentária:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 02 24 Fundo Municipal de Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0066 2.162 São João Municipal
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3,3.90.39,00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 0100000000 - Recursos Ordinários

13.2 Ressaltando-se que, â época da efetivação das aquisições/contratações, que poderão advir deste
processo licitatòrio, a dotação orçamentária será informada na Ordem de Serviço, Contrato ou instrumento
equivalente, i •

14. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1 O prazo e demais condições de entrega, bem como a foitna de recebimento dos serviços estão
previstos no Termo de Referência, Anexo II do presente Edital,

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante
do Contrato, Independentemente de transcrição,

15.2 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se-âo válidas
por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição;

15.3 - É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrantes ou não do quadro da AdminisUação
Municipal, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada ã inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse ̂ so. a
adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida, /
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15.4 - Estará sempre ressalvada a Prefeitura de Trizideia do Vale - MA, por despacho motivado pelo Sr.
Sec. Mun. de Administração, de que se dará conhecimento aos licifantes, o direito de revogar ou anular esta
Licitação, sem que caiba direito de reclamação ou pedido de indenização por parte dos licitantes.

15.5 - As proponentes são responsáveis pel^fideüdade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

15.6 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licltatório.

15.7 - A Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale/MA poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

15.8 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

aj a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no
parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/1993;
b) a nulidade do procedimento licitatório induz á do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na
alínea anterior; e,

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.9 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou
indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente
Edital.

15.10 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas
de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.

15.11 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

15.12 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública,
devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada peto
Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o
julgamento deste Pregão, seja com relação ás propostas ou à documentação, e pelos representantes das
licitantes presentes.

15.13 - Se não houver tempo suficiente para a'abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um
único momento, ou, ainda, se os trabalhos ríâo puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não
possam ser dirimidas de imediato, os motivo® serão Qçnsignados em Ata e a continuação dar-se-á em
Sessão a ser convocada posteriormente. -.c,:.

15.13.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa
competitiva de lances verbais.

15.13.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados,no fecho pelo Pregoeiro e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova
reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

15.14 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no^ia da
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.
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15.15 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, nâo abertos, ficarão à disposição para
retirada no endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a Adjudicação, após o que serão destruídos
pelo Pregoeiro.

15.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do Inicio e inclui-se o dia do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA.. ^

15.17 - A homologação do resultado desta licitação nâo implicará;ipm direito à contratação,

15.18 - É expressamente proibida a veiculaçãp de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia
autorização da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA,

15.19 - É vedada a subcontratação. no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado,

15.20 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal n"
10,520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 024/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n® 8,666/1993, a Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar
147/2014, Lei Complementam® 155/2016 e demais normas pertinentes à espécie,

15.21 - Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de
Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, na Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 -
Aeroporto, CEP: 65727-000 Trizidela do Vale/MA, de 2" a 6® feira, no horário das OShOOmin às 12h00min,
onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente ou também pelo site www.trizideladovale.ma.gov.br,

15.22 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações, devendo
comunicar à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido,

15.23 - A indicação de qualquer marca ou modelo previsto neste edital e seus anexos servirá apenas como
referência para elaboração das propostas, não influenciando em hipótese alguma no julgamento das
mesmas,

16, FAZEM PARTE DO PRESENTE EDITAL OS SEGUINTES Af^XOS:

ANEXO I - Modelo de Proposta
ANEXO II - Termo de Referência

ANEXO III - Minuta do Contrato

ANEXO IV - Carta Credencial

ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de Habilitação
ANEXO VI • Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
ANEXO VII - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para ME's e EPP's
ANEXO VIII • Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte
ANEXO IX - Declaração de Cumprimento do art, 7®, XXXIII da CF/88
ANEXO X - Ordem de Serviço,
ANEXO XI - Termo de Recebimento Provisório,

ANEXO XII - Termo de Recebimento Definitivo,

16.1. - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, nâo resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Justiça da Comarca de Pedreiras no Estado do Maranhão, excluído quaisquer
outro, por mais privilegiado que seja,

Trizidela do^e (MA). 16 de málo de 2019, f

Pregoeiro MdnTcipal
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2019
ANEXO 1

MODELO DE PROPOSTA

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
PREFEITURA MUNICIPAL TRIZIDELA DO VALE /MA
AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO, TRIZIDELA DO VALE/MA.

MODELO DE PROPOSTA DE PREGOS

Referente; Pregão Presencial n® 021/2019

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta
relativa a licitação em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios
de qualificação definidos no edital.

1. PROPONENTE;

Razão Social

CNPJ;

Endereço;
Valor Total da Proposta; R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO)

Quant. I Vir. Unit.R$ Vir. Total R$Descrição dos serviços

Valor Total R$

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA;

3. PRAZO DE EXECUÇÃO;
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO;
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA;
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG. CPF, Endereço)

(local e data) /

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Páginn 17 de 38



CPL-TRÍZIDELADOVALE

ProclfcoMr^C^'^ ̂ 120

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N»OI 558.070/0001-22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL 021/2019
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO . ,
1,1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de estrutura de palco,
iluminação, gerador, sonorização, seguranças e demais atividades necessárias para a realização das
Festividades Juninas do Município de Trizidela do Vale/MA,

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando a tradicional realização das festividades Juninas no Município de Trizidela do Vale - MA,
que acontecerão nos dias 15 e 16 de junho do ano em curso, justifica-se a locação da estrutura de som,
palco, iluminação segurança e demais serviçosnecessários para realização do referido evento. Uma festa
de grande importância enquanto elemento de .composição para a cultura brasileira, objetivando o
desenvolvimento e manutenção da tradição culturaf da população local, que une todos numa mesma classe
social, proporcionando a integração dos municipes de Trizidela do Vale/MA.

3. VALOR MÉDIO
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi determinado
com base em pesquisas de preços realizadas através de solicitações enviadas para fornecedores com
atividade econômica compatível, devido â dificuldade em encontrar o referido objeto no Banco de Preços,
com base em tal procedimento foi'estimado o valor total de R$ 274.500,00 {Duzentos e setenta e quatro
mil e quinhentos reais).

3 2, Nos termos do Artigo 48 Inciso 1 da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, EXCETO o item 8, os demais itens serão EXCLUSIVOS a
participação de empresas enquadradas como Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP.

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
ITEM I DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

20 (Vinte) Banheiros Quimicos: Tamanho
1,20 X 1,20 altura 2,20 sendo masculino e
feminino, com cabine em polietileno de alta
densidade, incluindo vaso sanitário, mictório,

ni
porta papel higiênico, iluminação interna,
indicação externa de aberto / fechado,
produtos químicos, papel higiênico,
manutenção e limpeza.

01 (Um) Gerador gabiado silencioso de 260
02 KVA, na freqüência 220w ou 380w, com

operador (para dois dias).

80 (oitenta) Seguranças desarmados,
03 devidamente uniformizados para garantir a

segurança do público e dos artistas
04 10 (Dez) Brigadistas (Bombeiro Civil).
TI Palco de Alumínio Tipo 2 água Q 50, 10x8 e

piso regulável em aço galvanizado de 1.50mt

QUANT.l V. UNIT. I V. TOTAL

Diária 3.166,67 6.333,34

Diária 2.500,00 5,000,00

Diária 7.166,67 14,333,34

Diária 4.500,00 9.000,00

Diária 5.600,00 11.200,00
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a  1,80mt de altura com madeira
(Compensado naval); Escada com corrimâo
para acesso ao palco; Estrutura de palco em
Box truss de alumínio Q50, cobertura em lona
vinilica lOxSmts na cor branca, estrutura de
tubos galvanizados e cobertura em lona
vinilica. com fechamento lateral em lona
vinilica, 3 extintores, placas de emergência
fotoluminescentes, aterramento, e ART.

' Sonorização completa PA 48, sendo 24
caixas line e 24 SüB, 02 mesas de som

digital com 42 canais processador DBX 4800.
monitor, side duplo, 24 AUX, 01 processador
de áudio 4800 DBX, 280, 04 spot M 400, 20
microfones com fio. 5 microfones semeio. 15
pedestais, 1 cubo para guitarra, 1 ciibo para
baixo. 6 monitores de voz, duas torres de grid
Q 30 para fixar o PA,
Iluminação completa com 4 Movengbim. 10
par led, 12 PA 64, 1 máquina de fumaça
profissional, 10 praticáveis, 5 elipsidal, 4 mini-
brute, 1 mesa de luz de 48 canais, 1 cortina
de seda preta de 16mt.
Apresentação artística: Banda de renome
nacional com no mínimo 3 horas de
apresentação,
Apresentação artística: Banda de renome
regional em vários ritmos, com no mínimo 3
horas de apresentação.

" Grid em Box Q 30 de 12x10 com duas linhas^
de 12mt de Q 50 em estrutura de aluminio.

Decoração em TNT e madeirite
VALOR TOTAL

Diária 10.500,00 21,000.00

Diária 8.333,33 16.666.66

Unidade 72.333,33 144,666.66

Unidade 18.333.33 36,666,66

Diária 2,666.67 5,333,34

"Diáriã 4.300,00 4,300,00
274.500,00

5. FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA. conforme programas de trabalho e a categoria econômica
abaixo:

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 02 24 Fundo Municipal de Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0066 2,162 São João Municipal
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3,3,90,39,00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;
6.1. Banheiros Químicos a, «
6,1,1, Ficará por conta da empresa contratada o transporte e instalação dos sanitários; Higienlzaçâo
química, desinfetantes, papel e todos os suprimentos necessários. Realização da coleta dos eflii^tes em
tanques de hidro vácuo; f——
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6.1.2. Arcar com todas as despesas de alimentação e hospedagem da equipe de manutenção, retirada e
transporte dos equipamentos no termino do evento; _
6.1.3. A empresa contratada (vencedora) deverá atender todas as exigências
normas de segurança e APRESENTAR DOCUMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA O DESPEJO DE
DEJETOS. EXPEDIDO PELA ENTIDADE COMPETENTE PARA BANHEIROS QUÍMICOS.

6.2. - Dos Seguranças

6.2.1 - Cada segurança deverá ser capacitado para:
6.2.2 - Preservar e guardar o patrimônio da Contratante;
6.2.3 - Zelar pela segurança e manutenção da ordem .nas instalações da Contratante,6.2.4 - Assumir o posto devidamente uniformizado b com aparência pessoal adequada.
6.2.5 - Comunicar imediatamente à Contratante acerca de qualquer anormalidade verificada, inclusive de
ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.
6.2.6 - Os seguranças nâo poderão usar de qualquer tipo d.e violência;
6.2.7 - Colaborar com a Policia Militar nas ocorrências de ordem policial, facilitando, na medida do possível,
a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;
6.2.8 - Manter-se sempre atento e em alerta para qualquer situação que apresente suspeita ou risco,
posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação;
6.2.9 - Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para com o público e com os
colaboradores da Contratante;

6.2.10 - Executar os serviços com o sigilo necessário;
6-2.11 - Manter, em caráter de reserva, para o caso de substituição, cobertura ou inclusão, colaboradores
capacitados;

6.3 - Exigências do Corpo de Bombeiros quanto ao Palco e Sonorização:
6.3.1 - O responsável pelo palco deverá instalar no mínimo 01 extintor de C02 e 01 de água pressurizada
em local bem visível de fácil acesso conforme NI 12 e sinalizado conforme a NT 14 (Sinalização de
emergência), instalar no mínimo duas luminárias de emergência, realizar aterramento da estrutura metálica
e da energia elétrica.

6.4. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXÉCUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.4.1. As estruturas serão instaladas e entregues em pleno funcionamento e deverão ser retirados logo
após a realização do evento, respeitando a seguintv>*data;

•  ARRAIAL MUNICIPAL: DIAS 15 E 16 DE JUNHO DE 2019;

6.4.2 Os funcionários deverão estar com equipamentos de segurança individuais e coletivos exigidos por lei
trabalhista. . - • , ^ ^
6.4.3 As instalações dos equipamentos serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Cultura do
Município de Trizidela do Vale - MA.
6.4.4 Os locais exatos onde ocorrerão os eventds constarão na Ordem de Serviço emitida pela Contratante.
6.4.5. Não será aceita a instalação de equipamentos/materiais em desacordo com as especificações
constantes do presente Termo de Referência;
6.4.6. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas
com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
dos serviços cotados, bem como transporte, custos, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos.
6.4.7. A alimentação, transporte e demais custos com os profissionais responsáveis pela inalação e
desinstalação dos equipamentos, fica por conta da contratada. jj
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7. FORMA DE PAGAMENTO Haq
7 1 -0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias, apos o recebimento defin tivo dos
sen/iços. desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva O^^ern de
serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Ativa da
União e Previdenciâria, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014, Prova de
regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado, Prova de
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do doitiicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município, Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Seryiço, demonstrando situação regular

^ mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - ®
débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

8.1.0 julgamento das propostas será do tipo menor preço "por item .

9. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS9 1 Os preços deverão ser cotados em moeda correpte do País (Real-R$). ■ , \
9 2 Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a vírgula ( ,>o<)

9.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas decimais,
desprezando-se a fração remanescente.
9.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase de
lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Publica
Municipal.

P^*para'"compro^^^ da qualificação técnica da empresa, deverá ser exigido no edital de licitação os seguintes
a) TaTreseXção de requisitos de qualificação técnica é um dos fatores que devem ser inseridos nos Termos

de Referências e Editais de contratações da Administração Pública como forma complementar de
garantir o fornecimento de um produto ou serviço. Bem assim, deverá conter no Edital a exigência de
Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o
objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o
licitante executou ou está executando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares
aos do presente Termo.

b) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA);
c) Comprovação de vínculo com profissionais mediante contratos de trabalho (contrato de prestação de

serviços) devidamente autenticado em cartório e certidão emitido pelo CREA que comprove o vínculo,
d) Para locação dos serviços de estrutura de palco será exigido responsável técnico engenheiro civil;

11. ADJUDICAÇÃO /
11.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM . £ .
11.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. t

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: /
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12.1. Deveres e Responsabilidades da Contratante, além de outras que poderão ser previstas no
Edital e Contrato:

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscal(is) Técnico{s), Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos Contratos;

12 1 2 Vetar o emprego de qualquer equipamento ou serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores;
12.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas,
12.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
12.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de

f6rèncÍ3'

12 1.6. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, dqvendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO; " .
12.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA e no Termo de Referência;

12.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;
12.1.9. Comunicar â CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos
serviços.

13.2. Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser previstas no
Edital e Contrato:

13.2.1. Executar os serviços no prazo definido neste Termo de Referência, conforme especificações
técnicas definidas pela administração, não podendo nunca ser inferior a esta;
13.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas,
13.2.3. Executar todos os serviços rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste
instrumento; . ^ .
13.2.4. Fornecer, de forma integral, a mão-de-obra necessária á perfeita execução dos serviços,
13.2.5. Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços â CONTRATANTE, orientando-os
para que se comportem sempre de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência
e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços,
13.2.6. Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas
após notificação, qualquer empregado ou preposto considerado com conduta inconveniente ou
incapacidade técnica identificados pela CONTRATANTE;
13.2.7. Encaminhar, junto a nota fiscal, quadro resumo dos serviços prestados constando todos os recibos
emitidos nas execuções dos serviços, com as respectivas datas, especificações, quantidades e valores;
13.2.8. Fornecer mão-de-obra qualificada, evitando-se atrasos na execução e serviços incompatíveis com o
solicitado;

13 2 9 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até os locais dos eventos, por meios próprios,
13.2.10. Comunicar imediatamente á CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que
impossibilite a execução dos serviços contratados;
13.2.11. Entregar e montar os equipamentos no local indicado pelo Setor Requisitante e estar em perfeito
funcionamento para vistoria do Corpo de Bombeiros Militar, com antecedência mínima de vinte e quatro
horas do inicio do evento;

13.2.12. Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para compiet^xecuçâo
dos serviços, inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecidos durante o rèriodo em
que estiver em cumprimento de suas atividades: A ^
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13.2.13. Apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida no Setor
Requisitante com antecedência mínima de 2 (dois) dias da realização do evento,
13.2.14. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como:
encargos trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e quaisquer
outras que por ventura venham a ocorrer em relação aos seus contratados;
13.2.15. Só será emitido Atestado de Prestação de Serviços ou será atestado na própria Nota Fiscal a
execução do(s) serviço(s) se atendidas às determinações deste termo de referência;

14. EXUCUÇÃO DOS SERVIÇOS:
14.1 O licitante vencedor fica obrigado a garantir a execução do objeto licitado, conforme os padrões
estabelecidos neste Termo de Referência, obrigando-se a- substituir ou reparar, imediatamente, todos
aqueles serviços que estiverem fora do padrão, sem quaisquer ônus para esta Administração, atê o efetivo
atendimento do referido objeto, sendo que, enquanto não sanadas as irregularidades detectadas, não será
recebido definitivamente o objeto.

15 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:.
15.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 024/2013, Lei Complementar n®. 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e Lei Complementar n® 155/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da
Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
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PREGÃO PRESENCIAL 021/2019
ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" XX021/2019XXX

PROCESSO N° 2604001/2019
PREGÃO PRESENCIAL N" 021/2019

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE/MA ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE E A EMPRESA
XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

A Prefeitura Municipal de TRIZIDELA 00 VALE/MA, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n° 01.558.070/0001-22
com sede na Av Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

,  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a)
Secretário(a) Municipal de , Sr(a). portador(a) da Carteira de Identidade sob o n

e CPF n® , e a empresa > , inscrita no C.N.P.J sob o n."
, com sede na , doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal, , R G. n.° , C.P.F. n.
têm. entre si, ajustado o presente CONTRATO N" . decorrente do Pregão

Presencial n° 021/2019, formalizado nos autos T-o Processo Administrativo n° 2604001/2019,
submetendo-se âs cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520/02,
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 024/2013.-ajD[icando-se, subsidiariamente. no que couberem, a
Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/2006 alterada
pela Lei Complementar n® 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e demais normas pertinentes â
espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de
locação de estrutura de palco, iluminaçâQ; gerador, sonorização; seguranças e demais atividades
necessárias para a realização das Festividades Juninas do Município "de Trizidela do Vaíe/MA, de acordo
com as especificações definidas no Termo de Referência constante no Anexo II do edital da licitação em
epígrafe e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor global do presente Contrato é de R$ ( ),
conforme Planilha abaixo: :

Descrição

1 TXxxxxxxxxxxx

Unidade Quantidade

xxxxx Xxxxx

Preço
Unitário R$

Xxxxx

Preço
Total R$

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:
I - Edital do Pregão Presencial n.® 021/2019 e seus anexos;

II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA em XX de XXXXXXXXXX de
xxxx.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - O prazo de*^ência do presente Contrato será a partir da data de
sua assinatura até de de

f

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO - O recebimento dos serviços será feitp nos
termos da Lei r\° 8.666/93. /
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PARÁGRAFO ÚNICO - O recebimento e atestado dos serviços dar-se-á por comissão ou servidor
designado pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que fará a verificação da sua conformidade
com a proposta apresentada, e ainda, quanto á qualidade, assiduidade. Pontualidade e quanbdadeso^^^
CLÁUSUl A íiEXTA- DA FISCALIZAÇÃO - Sem preiuízo da plena responsabilidade da CONl KAIAüa. o
contrato será fiscalizado pelo CONTRATANTE, mediante servidor designado para esse fim.
Cl ÁUSIJI A SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em até 30
(trinta) dias após aceitação definitiva dos serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura
pela contratada, devidamente atestada pela Administração, após a aceitação dos serviços, cumpridas todas
as exigências contratuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminadv^
acompanhada da Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS
(Cenidão de Regularidade do FGTS), Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, nnediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e Prova de regularidade relativa aos
Tributos Federais e Divida Ativa da União e Débitos Previdenciários (Certidão Negativa Unificada da
Fazenda Nacional), Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Estadual, bem como dos documentos
constantes no Termo de Referência,

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada também das
seguintes comprovações;

a) Recolhimento da contribuição previdenciária, quando for o caso, estabelecida para o empregador e seus
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3° da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual,
PAiWGRAFO TERCEIRO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, demais
documentos constantes no parágrafo anterior e solicitação de pagamento, deverá ser entregue no setor de
protocolo, o qual encaminhará ao Setor Competente da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para
juntada ao processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento,
PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento somente será efetuado apôs o adimplemento das obrigações
contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3°, Lei n° 8,666/93,

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a
legislação assim exigir,

PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura
apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualizaçao
monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,5% (cinco décimos por
cento), ao mês,

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no parágrafo quinto.

PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante
Ordem Bancária, no Banco , Conta Corrente n , Agência n'

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO - Os preços fixados para o objeto deste contrato serão
fixos e irreajustáveis,

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico
financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porem com
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas, «
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUACÃO DO CONTRATO - É admitida repactuaçãi^ste contrato,
desde que seja observado o inlerregno mínimo de 1 (um) ano, V
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuaçâo será contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir,
admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente
vigente â época da apresentação da proposta, jr

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuaçâo ocorrida.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATADO poderá exercer, perante o CONTRATANTE, seu direito à
repactuaçâo dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente. Caso o
CONTRATADO não efetue de forma tempestiva a repactuaçâo e prorrogue o contrato sem pleitea-ia,
ocorrerá a preclusào do direito de repactuar.

PARÁGRAFO QUARTO - As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das plariilhas
de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou dissídio coletivo
da categoria que fundamenta a repactuaçâo, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis a
comprovação da alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem alterados.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos
alegada pelo CONTRATADO.

PARÁGRAFO SEXTO - Os novos valores contratuais decorrentes da repactuaçâo produzirão efeitos:

a) A partir da assinatura do termo aditivo; ^
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) Em data anterior à repactuaçâo, exclusivamente quando a repactuaçâo envolver revisão do custo de mão
de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data
estipulada no instrumento para o inicio dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser considerada para
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação
vantajosa.

PARÁGRAFO OITAVO - O CONTRATANTE poderá prever o pagamento retroativo do período que a
proposta de repactuaçâo permaneceu sob sua análise, por melo de Termo de Reconhecimento de Divida.

PARÁGRAFO NOVO - Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob análise do
CONTRATANTE será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima
repactuaçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos financeiros para
cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte;

ORGÃO: 02 Poder Executivo /
UNIDADE GESTORA: 02 24 Fundo Municipal de Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 13 392 0066 2.162 São João Municipal /
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica /
FONTE DE RECURSO: 0100000000 - Recursos Ordinários /

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Caberá à CONTRATADA,
além das obrigações previstas no edital e no Anexo II, Termo de Referência, do Pregão Presencial
021/2019:
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Executar os serviços no prazo definido neste Termo de Referênçia, conforme especificações técnicas
definidas pela administração, não podendo nunca ser inferior a esta;

a) Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas;
b) Executar todos os serviços rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste instrumento;
c) Fornecer, de forma integrai, a mão de obra necessária á perfeita execução dos serviços;
d) Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços á CONTRATANTE, orientando-os para
que se comportem sempre de forma cordial e se apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e
higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços;
e) Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
após notificação, qualquer empregado ou preposto considerado com conduta inconveniente ou
Incapacidade técnica identificados pela CONTRATANTE;
f) Encaminhar, junto a nota fiscal, quadro resumo dos serviços prestados ̂constando todos os recibos
emitidos nas execuções dos serviços, com as respectivas^atas, especificações, quantidades e valores;
g) Fornecer mão de obra qualificada, evitando-se atrasos na execução e serviços incompatíveis com o
solicitado;

h) Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até os locais dos eventos, por meios próprios;
i) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que
impossibilite a execução dos serviços contratados;
j) Entregar e montar os equipamentos no local indicado peío Setor Requisitante e estar em perfeito
funcionamento para vistoria do Corpo de Bombeiros Militar, com antecedência mínima de vinte e quatro
horas do inicio do evento;

k) Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução dos
serviços, inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecidos durante o período em que
estiver em cumprimento de suas atividades;
I) Apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida no Setor
Requisitante com antecedência mínima de 2 (dois) dias da realização do evento;
m) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: encargos
trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e quaisquer outras que
por ventura venham a ocorrer em relação aos seus contratados;
n) Só será emitido Atestado de Prestação de Serviços ou será atestado na própria Nota Fiscal a execução
do(s) serviço(s) se atendidas às determinações deste termo de referência;
o) Apresentar laudo de exigência do Corpo de Bombeiro do Município de Trizideia do Vale/MA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Caberá ao
CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo II, Termo de Referência, do Pregão
Presencial 021/2019:

a) Nomear Gestor e Fiscal(is) Técnlco(s), para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;
b) Vetar o emprego de qualquer equipamento ou serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou
danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial â saúde dos servidores;
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
d) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
e) Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

f) Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade wm a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO; ^ /
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g) Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações constantes na
proposta da CONTRATADA e no Termo de Referência;
h) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;
i) Comunicar â CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INADIMPLEWiENTO E SANÇÕES

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das . obrigações ora estabelecidas sujeitai
CONTRATADA âs sanções previstas na Lei Federal n'' 10.52Q/02. aplicando subsidianamente a Lei Federal
n" 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes multas de mora; ,0.,

a) Multa moratória 2% (dois por cento) sobte o valor do respectivo serviço, em caso de recusa,
injustificada, na entrega dos serviços;

b) Multa moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor do respectivo serviço, em caso da
não substituição de serviço recusado pela CONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo
Contrato, em caso da falta de execução, salvo os casos fortuitos ou de força maior, a juízo da
Administração, até o limite de 10% (dez por cento),

PARÁGRAFO SEGUNDO - Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato,
as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d"' poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alinea "b".

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita á aplicação de sanções previstas no Parágrafo
Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando;

a) Executar os serviços em dcsconformidade com o especificado e aceito;
b) Não substituir, no prazo estabelecido, os serviços recuiados pela Contratante;
c) Descumprir os prazos e condiç^s previstos neste Contrato.

V

PARÁGRAFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, nao
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio'da ampla defesa, ficará impedida de
licitar e contratar com a Prefeitura Municipal dft-Trizidela do Vale/MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes, da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas
neste instrumento e das demais cominaçôes legais.

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação na imprensa oftçial, constando o fundamento legal, excluida^s casos de
aplicação das penalidades de advertência e mülta de mora. ^
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PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas no prazp de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas. ■ *

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - A inexecução. total ou parcial, deste contrato ensejará a
sua rescisão, nos termos da Lei n" 8.666/93, com as conseqüências contratuais previstas no mesmo
instrumento legal, na Lei n." 10.520/02 e no Edital da licitação em epígrafe.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos
casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93."

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO - Obhqa-se a
CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial
021/2019 e neste contraio.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS - Fica
estabelecido que, caso venha a ocorrer aigufn fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais
normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n® 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8,666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO ■ Este Contrato entrará em vigor após a sua assinatura,
com eficácia mediante a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA ou
Diário Oficial do Estado do Maranhão, cabendo ào CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no
prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.

CLÁUSULA NOVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - O presente contrato é regido pela Lei n° 8.666/93 e
demais diplomas legais pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Pedreiras, Estado do
Maranhão.

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma.

CONTRATANTE

CONTRATADA
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PREGÃO PRESENCIAL 021/2019

ANEXO ÍV

CARTA CREDENCIAL

Pregão Presencial 021/2019 -CPL

A empresa , CNPJ n° . com sede na
,  neste ato representado pelo{s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e
constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) ■ (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil,
profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Trizidela
do Vaie/MA, praticar os atos necessários á representação da outorgante na licitação na modalidade de
Pregão Presencial n° 021/2019-CPL usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes,
ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, declarar
a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposiçào de recursos, transigir, desistir, firmar
compromissos ou acordos, dando tudo por bom .firme e valioso.,

(local é data poi extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu Representante Legal)

5
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PREGÃO PRESENCIAL 021/2019

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INXISTÊNÇIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Pregão Presencial 021/2019-CPL

A empresa signatária, inscrita no CNPJ sob o n."
^ sediada na (endereço completo), por seu representada legal,

declara sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2°, da Lei Federal n" 8.666/93, que até a presente
data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Presencial n" 021/2019 - CPL e que contra
ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata.

Declara, outrossim, conhecer na integra .o Edital e que se submete a todos os seus termos.

(nome e assinatura do representante legal da empresa)

(n° da identidade do declarante)
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PREGÃO PRESENCIAL 021/2019

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Pregão Presencial n® 021/2019-CPL

A empresa , CNPJ n.® , sediada na
(endereço completo), representada peio(a) Sr.(a) , R.G. n®

, C.P.F n® . D E CL A R A, sob as penas da Lei. que cumpre plenamente
as exigências e os requisitos de habilitação previstos.no instrumento convocatório do Pregão em'
epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, inexistindo qualquer fato impeditivo
de sua participação neste certame.

• * 1»

• •'"' %/ '

(local e data por extenso)

(nome da empre-.-'))

(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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PREGÃO PRESENCIAL 021/2019

ANEXO Vil

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEUUENO PORTE

Pregão Presencial n®021/2019-CPL ^

A empresa . CNPJ n" , sediada na
(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) , R G. n°

, C.P.F n® , D E 0 L A R A: sob as penas da Lei, que cumpre plenamente
as exigências e os requisitos de habilitação prevjstos no instrumento convocatório do Pregão em
epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal -de-Trizideia do^Vale/MA, excetuando-se a eventual
aplicação do permissivo estabelecido no art. 43-da Lei Complementar n® 123/2006 para a regularidade
fiscal, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

(local e dats por extenso)

(nome da Êiiipresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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PREGÃO PRESENCIAL 0^1/2019

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS
OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial n° 021/2019-CPL

A empresa . CNPJ , sediada na
íendereco completo), representada peio(a) Sr.(a) . R O. n

C.p.F n" ü E C L A R A, sob as penàs da lei, que é microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n" 123, de
14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direfto de preferência como critério de
desempate no procedimento íicitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA-

(local e data por extenso)

{nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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PREGÃO PRESENCIAL 021/2019

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE CUMPRIiÍÉNTO DO ART. 7», XXXIIÍ. DA CF/88

Pregão Presenciai n° 021/2019-CPL

A empresa , CNPJ n° . representada pelo(a) Sr{a)
R Q n® , CPF n° . DECLARA, para fins do

disposto no inciso V do art.' 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condjçâo
de aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da
Constituição Federal,

,  (local tí data por extenso)

(nome da empresai
(nome e assinatura do representante legal)
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PREGÃO PRESENCIAL N" 021/2019
ANEXO X

ORDEM DE SEHVIÇO N"

Referente: Pregão Presencial n° 021/2019.
Prezados Senhores

1. Autorizamos a execução dos serviços, chjeto do Pregão Presencial n° 021/201'9, conforme itens,
quantidades e endereço de entrega indicados aúaixol
1. Especificações: Conforme Termo de Referência, Anexo II do Edital
2. Quantidade Solicitada:

,  , ,

I  tem I Descriminação Unidade j . Quant Vir. Unit. Vir. Total

Total R$

Valor Total da Ordem de Serviço R$ : )•

5. Dotação Orçamentária: I'

ORGÂO:
UNIDADE GESTORA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
FONTE:

6. A nota fiscal/fatura deve ser apresentada discriminadameiile, contendo a quantidade dos serviços
mencionados. Todas as notas ficais/faturas deverão vir acompanhadas das respectivas Ordens de Serviços,
bem como atestadas por comissão ou servidor da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA,
devidamente designado para esse fim.

7. Integram esta Ordem de Serviços todas as.cláusulas e itens acima identificados, bem como a proposta
da empresa vencedora do certame. ,

8. Observação; SERVIÇO DESTINADO A SE^ RETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.

9. O pagamento das notas fiscais/faturas será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento
e aceitação dos serviços.

10. Os serviços deverão ser entregues ria
Trizidela do Vale-MA. .. ..

localizada ná

Trizidela do Vale (MA).... de de

Secretário(a) Municipal de xxxxxxxxxxxxx
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PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2019

ANEXO XI

termo de RECEBIMENTO PROVISÓRIO

REFERÊNCIA; Processo n® 2604001/2019
LICITAÇÃO: Pregão n® 021/2019

•  CONTRATADA:
OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, por meio da Secretaria Municipal de
vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO PROVISÓRIO da

execução dos serviços, objeto do Pregão em epígrafe, em cumprimento ao disposto no Art, 73 da Lei
Federal n° 8 666/1993:

Especificação Undr ] Quant i Valor Unitário | Valor Total

A Secretaria Municipal de recebe os referidos seiviços a fim de proceder a avaliação
criteriosa, verificando a sua conformidade com.as especificações descritas no Termo de Referência,
ANEXO II do Pregão e com a Proposta cje Preços dá Empresa.

E, assim, expede-se este Termo tie Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual
teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Trizidela do Vale (MA), de

Assinaturas:

xxxxxx

Secretário de,

xxxxxx

(comissão ou servidor responsável pelo recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa
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PREGÃO PRESENCIAL N» 021/2019

ANEXO XII

TERMO OE RECEBIMENTO DEFINITIVO

REFERÊNCIA: Processo n® 2604001/2019
LICITAÇAO: Pregão n® 021/2019
CONTRATADA:-
OBJETO:

A Prefeitura Municipal de Trizideia do Vale /MA, por meio da Secretaria Municipal de
, vem, através do presente Termo, formalizar o RECEBIMENTO DEFINITIVO da execução

dos serviços, objeto do Pregão em epígrafe, em .cumprimento ao disposto no Art. 73 da Lei Federal
n.° 8.666/1993, fixando esta data para o inicio da contagem dos prazos relativo ao pagamento do
objeto.

Certifica-se que, até a presente data, os serviços EXECUTADOS pela Empresa
atendem aos critérios determinados pela Administração, perfazendo gasto de R$

(  ), mediante as respectivas notas fiscais/faturas.

A Prefeitura deverá efetuar o pagamento em 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura
do presente Termo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa.

E, assim, concluído os serviços (objeto da Serviço n®. ), expede-se este Termo de
Recebimento Definitivo em 03 (três) vias de igual teor e forrfia, para que produza os legítimos
efeitos de direito.

Trizideia do Vale (MA), de de

Assinaturas:

•xxxxxx •

Secretária-de

• xxxxxx

(Comjssão responsável peto recebimento)

xxxxxx

Representante Legal da Empresa
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